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RESUMO: O desenvolvimento escolar do aluno surdo depende de seu domínio de uma língua de sinais. Todavia, uma língua 
de sinais não é cotidianamente desenvolvida no ambiente familiar; assim, esse domínio precisa ser alcançado no espaço escolar, 
no qual se espera que o aluno surdo tenha pares em sua língua e possa interagir por meio dela. Contudo, o ambiente escolar tem 
pouca tradição de trabalhar com o desenvolvimento de língua oral/língua de sinais, focalizando atividades com língua escrita 
como meta. Sobre o aluno surdo, pouco se discute acerca do desenvolvimento da língua de sinais no espaço escolar. O professor 
bilíngue foca seu trabalho no ensino da língua majoritária como segunda língua na modalidade escrita, trabalhando com a língua 
de sinais, sem uma proposta clara de desenvolvimento dessa língua. Debates sobre práticas para aprimoramento da oralidade para 
o desenvolvimento do sujeito ouvinte indicaram a oportunidade de refletir sobre esses aspectos em relação aos alunos surdos. O 
foco deste artigo está, então, no debate desse tema, visando a formação de professores para aprimoramento dos usos da língua de 
sinais no espaço escolar.
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ABSTRACT: The academic development of the deaf student depends on his/her mastery of a sign language. However, a sign 
language is not developed daily in the family environment; thus, this domain needs to be achieved in the school space, in which 
it is expected that the deaf student has peers in his/her language and can interact through it. All the same, the school environment 
has little tradition of working with the development of oral/sign language, focusing on activities with written language as a goal. 
Regarding the deaf student, little is discussed about the development of sign language in the school space. The bilingual teacher 
focuses his/her work on teaching the majority language as a second language in the written modality, working with sign language, 
without a clear proposal for the development of that language. Debates on practices to improve orality for the development of 
the hearing subject indicated the opportunity to reflect on these aspects in relation to deaf students. The focus of this paper is, 
therefore, on the debate on this theme, aiming at the training of teachers to improve the uses of sign language in the school space.

KEYWORDS: School evaluation. Evaluation scale. Brazilian Sign Language. Catalan Sign Language, Education of the deaf. 
Special Education. Dialogue.

1 http://dx.doi.org/10.1590/s1413-65382620000100007
2 Doutorado em Educação pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCar). Docente Associada II do Departamento de Psico-
logia - Programa de Pós-Graduação em Educação Especial (PPGEEs) da UFSCar. São Carlos/São Paulo/Brasil. 
E-mail: cbflacerda@gmail.com. ORCID: https://orcid.org/0000-0002-3250-1374 
3 Doctorado en Psicología - Universitat de Barcelona (UB). Docente Titular do Facultad de Psicología, Departamento de Cognici-
ón, Desarrollo y Psicología de la Educación. Barcelona/Espanha. E-mail: mgraciag@ub.edu. 
ORCID: https://orcid.org/0000-0003-1280-4578 
4 Doctorado en Psicología de la Educación - Universitat de Barcelona (UB). Docente Asistente do Facultad de Psicología, Depar-
tamento de Cognición, Desarrollo y Psicología de la Educación. Barcelona/Espanha. E-mail: mj_jarque@ub.edu. 
ORCID: https://orcid.org/0000-0003-3488-6041 



300 Rev. Bras. Ed. Esp., Bauru, v.26, n.2, p.299-312, Abr.-Jun., 2020

LACERDA, C.B.F.; GRÀCIA, M.; JARQUE, M.J.

1 introdução: considerAções soBre linguAgem, línguA e educAção de surdos5

À luz do referencial teórico histórico-cultural, a linguagem, como é concebida, tem 
papel central na constituição dos sujeitos. Os indivíduos constituem-se a partir da internali-
zação das formas culturais da atividade, em um curso de transformações qualitativas dos seus 
modos de agir e de pensar. A linguagem ocupa papel fundamental nesse processo de trans-
formações que emergem e se consolidam nas relações sociais e na participação do sujeito na 
cultura (Vygotsky, 1979, 1984). 

Para o autor, a trajetória principal do desenvolvimento psicológico da criança é de 
progressiva individuação, ou seja, trata-se de um processo que se origina nas relações sociais, 
interpessoais, e transforma-se em características inteiramente novas, no plano intrapessoal. 
Assim, a linguagem da criança, desde seu início, é essencialmente social; ela se desenvolve no 
plano das interações sociais, nas relações interpessoais e vai progressivamente tornando-se tam-
bém individual com base nos processos de conversão/internalização. 

As estruturas do discurso, quando dominadas pela criança, transformam-se nas es-
truturas básicas do seu pensamento, pois “o desenvolvimento do pensamento é determinado 
pela linguagem, ou seja, pelos instrumentos lingüísticos do pensamento e pela experiência 
sócio-cultural da criança” (Vygotsky, 1979, p. 73).

A linguagem, tanto do outro como da própria criança, assume um papel central 
também na internalização das funções psicológicas superiores. Todas as funções mentais são 
processos mediados por signos, que são os meios fundamentais para a orientação e a organi-
zação dessas funções. Por participar da constituição do pensamento, a linguagem exerce uma 
influência direta nas funções mentais, propiciando uma transformação na atenção, na memória 
e no raciocínio, entre outras (Vygotsky, 1979, 1984; Góes, 1996).

Concebida, então, como instância de significação do homem com as coisas, com 
outros homens e consigo próprio, é na linguagem que o desenvolvimento cultural do homem 
é constituído (Pino, 2005). Dessa forma, a linguagem desempenha um papel fundamental no 
desenvolvimento de modo geral e é a mais direta expressão da natureza da consciência humana. 

A consciência se reflete na palavra da mesma forma que o sol em uma pequena gota d’água. A 
palavra é para consciência o que o microcosmo é para o macrocosmo, o que a célula é para o 
organismo, o que o átomo é para o universo. É o microcosmo da consciência. A palavra signifi-
cativa é o microcosmo da consciência humana. (Vygotsky, 1984, p. 147).

Além disso, é a língua, como sistema de signos, que cria condições para a interação 
entre indivíduos e o partilhar de uma mesma cultura. É também na e pela linguagem que os 
conhecimentos são construídos, pois, ao partilharem um sistema de signos constitutivos de 
uma língua, os sujeitos podem, além de desenvolverem uma compreensão mútua, colocar em 
circulação os múltiplos sentidos presentes na linguagem. É ainda pela linguagem que as cate-
gorias conceituais podem ser construídas, organizando suas experiências, em uma atividade 
mediadora entre os sujeitos e os objetos do conhecimento.

5 Este estudo foi desenvolvido com apoio financeiro da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP)  Proc. 
2016/13276-2 em colaboração com Projeto aprovado pela Universidade de Barcelona EDU2015-63616-P (Ministerio de Econo-
mía, Industria y Competitividad, Gobierno de España).
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Considerando-se o papel central da linguagem para a constituição dos sujeitos e o 
fato de que a língua de sinais é capaz de propiciar a constituição dos surdos como sujeitos, 
uma educação que vise propiciar o pleno desenvolvimento dos alunos surdos deve estar atenta 
à especificidade de seu desenvolvimento de linguagem e à sua dificuldade de acesso à cultura 
majoritária, se essa mediação ocorrer, unicamente, pela linguagem oral. 

Na maioria das famílias a primeira língua da criança é a língua dos seus pais. Então as crianças 
surdas com pais surdos são expostas à língua de sinais muito cedo a adquirindo sem esforços. 
Muitos pesquisadores reconheceram que as crianças surdas filhas de pais surdos têm um melhor 
desempenho acadêmico e psicológico que as crianças surdas filhas de pais ouvintes. Uma razão 
para isso é que os pais surdos têm uma melhor aceitação da surdez, além disso, esses pais pos-
suem expectativas mais realistas com relação ao sujeito surdo, aceitando seus filhos como eles 
são. Um outro fator de extrema relevância é o uso da língua de sinais entre os pais e a criança, o 
qual favorece sua constituição enquanto sujeito social de forma harmoniosa.
Apesar da importância da língua de sinais, a maioria dos surdos é exposta primeiramente à 
linguagem oral, língua de seus pais ouvintes e não à língua de sinais. Em muitos casos, o fato da 
criança surda não dominar a linguagem oral e nem ter experiências linguísticas ricas na língua 
de sinais, pode causar um significativo atraso de linguagem. Pelo fato da maioria das famílias 
serem ouvintes, as crianças surdas acabam tendo poucas oportunidades para adquirir a língua 
de sinais. (Guarinello & Lacerda, 2014, p. 517).

Assim, destaca-se que a principal necessidade especial de sujeitos surdos é seu acesso 
a uma língua que seja compreensível para eles. Cabe destacar que o impedimento de acesso à 
língua usada pela maioria ouvinte é o que os exclui dos processos sociais e de desenvolvimento. 
Trata-se de barreiras escolares ou de aprendizagem que a escola e a sociedade impõem (ainda 
que nem sempre de forma consciente) e que dificultam o sucesso escolar dos alunos surdos 
(Gràcia, Sanlorien, & Segués, 2016). Além disso, diferentes autores evidenciam os efeitos que 
tem a privação linguística em crianças surdas, já que algumas alterações no desenvolvimento 
têm sua origem em uma exposição pobre à comunicação e à linguagem, por falta de acessibili-
dade do material linguístico oferecido durante o período crítico (Humphries et al., 2014; Lu, 
Jones, & Morgan, 2016). 

No Brasil, na atualidade, a Educação de Surdos está amparada pelo Decreto No 
5.626, de 22 de dezembro de 2005, que afirma o direito da pessoa surda a uma educação bilín-
gue, que contemple seu direito linguístico de ter acesso aos conhecimentos sociais e culturais 
em uma língua que lhe seja acessível. Tal proposta de escolarização pressupõe que os educandos 
surdos tenham acesso à Língua Brasileira de Sinais (Libras) em situações dialógicas favorecedo-
ras de seu desenvolvimento linguístico a partir do contato com interlocutores fluentes nas duas 
línguas envolvidas - a Língua de Sinais e a Língua Portuguesa. Nessa direção, os educadores 
precisam ter domínio tanto das línguas quanto dos modos peculiares de funcionamento de 
cada uma delas em seus diferentes usos sociais. Tal domínio, tanto por parte dos alunos como 
por parte dos docentes, é fundamental para possibilitar que o surdo tenha acesso aos conheci-
mentos de mundo e que possa trabalhá-los tanto na Libras como em Português. Nações que 
optaram por essa abordagem oficialmente revelam resultados muito satisfatórios no que diz res-
peito ao desenvolvimento e à aprendizagem das pessoas surdas (Lissi, Svartholm, & González, 
2012; Svartholm, 2014). 
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Ao mesmo tempo, a atual política educacional de inclusão defende que o público-
-alvo da educação especial (PAEE) frequente escolas comuns próximas a seus domicílios, com-
preendendo a inclusão com ênfase apenas na aceitação social da presença desses alunos em salas 
de aula no ensino regular. Entretanto, se o objetivo é oferecer condições iguais (inclusivas) de 
aprendizagem e de desenvolvimento, os alunos surdos precisam ser incluídos em ambientes 
bilíngues, no qual circulem a Libras e a Língua Portuguesa e isso não pode ser alcançado se 
o aluno surdo não tiver pares e educadores competentes em Libras para se relacionarem com 
ele. Góes e Tartuci (2002) e Lacerda (2006) debatem e justificam a necessidade de inclusão de 
alunos surdos a partir do respeito à sua língua, à sua necessidade de desenvolver esta língua e, 
portanto, do seu direito a conviver com ouvintes e outros surdos em seu espaço escolar6. Faz-se 
necessário que o aluno surdo, além de estar presente (matriculado), participe efetivamente das 
atividades escolares e que progrida em seus conhecimentos. Só dessa forma um processo inclu-
sivo pode ser reconhecido como exitoso (Gràcia, Sanlorien, & Segués, 2016). 

Assim, o desenvolvimento do aluno surdo depende da sua competência em língua de 
sinais (Fernandes, 2006; Lacerda & Santos, 2013; Lodi, 2004). São as práticas dialógicas que 
promovem o desenvolvimento de língua e de linguagem, e a criança surda precisa muitíssimo 
dessa oportunidade (Moura, 2013). Como afirmado anteriormente, essa competência em lín-
gua de sinais precisa ser alcançada principalmente no ambiente escolar. As famílias são deman-
dadas continuamente para que aprendam a língua de sinais e a usem com seus filhos; contudo, 
mesmo que as famílias se interessem e se esforcem para o uso dessa língua, elas serão geralmente 
iniciantes e, por vezes, menos proficientes que seus filhos. Dessa forma, é fundamental que as 
famílias se apropriem da língua de sinais, e as usem, mas ainda assim a escola terá um papel 
importante no aprimoramento linguístico desses alunos. 

2 desenvolvimento: interAção comunicAtivA em sAlA de AulA

Neste ponto, será necessário esclarecer que as línguas de sinais são línguas que se 
materializam na modalidade gesto-visual e são usadas pelas comunidades surdas para as intera-
ções sociais7 (Jarque, 2011, 2016). Ela desempenha nas relações sociais o mesmo papel que a 
oralidade desempenha para os sujeitos ouvintes. A princípio, não parece adequado tratar uma 
língua de sinais como uma língua oral, já que ela não o é; todavia, as práticas que envolvem 
seus usos, os textos que produz são similares aos textos e aos usos das línguas orais, em sua 
modalidade de uso face a face, como ocorre nas relações sociais. Nesse sentido, é que propomos 
esta reflexão. 

6 Em nossas experiências de programas de inclusão bilíngue de alunos surdos (município de Piracicaba, São Paulo (SP), Campinas-
-SP, São Paulo-SP e São Carlos-SP) em redes municipais de ensino, as crianças surdas foram inseridas em escolas comuns consi-
deradas polos de educação de surdos, de modo a possibilitar a convivência com alunos ouvintes e com alunos surdos, favorecendo 
que ambas as línguas (Libras e Português) circulassem no espaço escolar, permitindo que tanto os alunos surdos quanto os ouvintes 
ampliassem seus conhecimentos em Português e em Libras (Proc. CNPq 473073/2006-4; Proc. CNPq 303562/2010-2, FAPESP 
2012/17330-9).
7 “A Libras, como toda Língua de Sinais, é uma língua de modalidade gesto-visual porque utiliza, como canal ou meio de comu-
nicação, movimentos gestuais e expressões faciais que são percebidos pela visão; portanto, diferencia-se da Língua Portuguesa, que 
é uma língua oral-auditiva por utilizar, como canal ou meio de comunicação, sons articulados que são percebidos pelos ouvidos. 
Mas, as diferenças não estão somente na utilização de canais diferentes, estão também nas estruturas gramaticais de cada língua” 
(Revista da FENEIS, número 2:16, 2000). 
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Assim, com base na discussão proposta por Jarque, Morales e Garrusta (2014), op-
tou-se por diferenciar os termos “língua falada” e “língua oral”, uma vez que o primeiro se refere 
ao canal de produção e de recepção (fono-articulatório e auditivo, respectivamente), opondo-
-se à língua escrita (transmitida por meio de signos gráficos) e língua sinalizada (produzida 
por meio de signos gestuais faciais, manuais e corporais). Já a língua oral faz referência a um 
conjunto de traços que definem a atividade linguística (oralidade) e que se opõe a situação de 
planejamento ou fixação do texto, como o que acontece na modalidade escrita. Dessa forma, as 
línguas de sinais são utilizadas em contextos de “oralidade”, à semelhança de línguas de grupos 
indígenas ou comunidades rurais que não têm tradição de uso de língua escrita.

Jarque, Morales y Garrusta (2014) indicam os trabalhos de Blanche-Benviniste 
(1998), Brown e Yule (1983), Chafe (1985), Olson (2001), Ong (1987), Tannen (1986) e 
Teberosky (1990), em busca de apresentar características das línguas usadas em situação de 
oralidade e em situação planejada, conforme visualizado no Quadro 1.

Dimensões Língua Oral
(oralidade) Língua “planejada” e “fixada” (escrita)

Contexto
Ancora-se principalmente no contexto 
situacional, físico e temporal imedia-
to; discurso com maior dependência 
pragmática.

Ancora-se pouco no contexto situacional, 
físico e temporal imediato; discurso mais 
autônomo.

Interlocutores Simultaneidade temporal; interação face 
a face. Distância temporal.

Preparação Espontânea. Permite planejar, corrigir e revisar.

Traços formais
Inclui marcas características (frases 
inconclusas, titubeios, interjeições, repe-
tições desnecessárias, mudanças bruscas 
de tema, etc.).

Possibilita ordenamento de fatos e 
presença mais marcada de mecanismos 
coesivos.

Memória Apoia-se na memória pessoal. Apoia-se em um suporte (escrita, vídeo, 
etc.).

Processo e resultado A atividade produtora da linguagem e o 
produto coincidem.

Possibilita a separação entre a atividade 
produtora de linguagem e o seu resultado.

Quadro 1. Características principais da oralidade e da literalidade. 
Fonte: Adaptado de Jarque, Morales y Garrusta (2014).

Contudo, é necessário destacar que oralidade e a escrita (ou a língua planejada) for-
mam um contínuo discursivo, nem sempre sendo possível marcar as diferenças entre essas 
produções. A língua oral e a língua “fixada” (escrita ou gravada em vídeo, como é o caso das 
línguas de sinais, por exemplo), são categorias difusas com a presença de produções prototípicas 
e de produções marginais, como evidenciam os textos escritos para serem lidos ou a interação 
escrita em aplicativos móveis como o WhatsApp. Por tudo isso, considera-se a conversação face 
a face em uma língua de sinais como um exemplo prototípico de oralidade.
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Além disso, atualmente, é possível encontrar usos das línguas de sinais em contextos 
de “fixação” – quando os textos são planejados, preparados e registrados. Estes, em geral, são 
gravados em algum tipo de guia escrito em glosas ou palavras-chave na língua falada, ou me-
diante algum sistema de símbolos, como o SignWriting8, por exemplo. Constituem exemplos 
de “fixação” os vídeos disponíveis em boa parte das plataformas digitais (videoblogs, YouTube, 
canais institucionais das entidades dos movimentos sociais surdos; webs oficiais; entre outros) 
ou os vídeos de uso pessoal enviados por usuários de línguas de sinais via dispositivos móveis 
com finalidade de comunicação.

Jarque, Morales y Garrusta (2014) destacam também o enfoque plurilíngue dinâmi-
co exposto no “Marco Comum Europeu de Referência para as Línguas”, no qual o Conselho 
da Europa propõe, para a educação das línguas na Europa, um modelo construído a partir das 
seguintes características: ser multifuncional, flexível, aberto, dinâmico, motivador e anti-dog-
mático (Council of Europe, 2001). Trata-se, então, de uma proposta educativa em consonância 
com sua definição de bilinguismo e cujo fim último é contemplar os usuários e os aprendizes 
de uma língua como agentes sociais – membros de uma sociedade com tarefas diversas (não 
exclusivamente linguísticas) em uma diversidade de circunstâncias e contextos (Council of 
Europe, 2001). É por essa razão que se aproxima aqui o lugar das línguas de sinais na sala de 
aula em relação aos alunos surdos, ao lugar ocupado pela oralidade nas salas de aula em relação 
aos alunos ouvintes. 

No que concerne às práticas de linguagem, o conceito visa, é claro, às dimensões particulares do 
funcionamento da linguagem em relação às práticas sociais em geral, tendo a linguagem uma 
função de mediação em relação às últimas. No contexto da reflexão sobre a relação dos apren-
dizes com as práticas de linguagem, em geral, com aquelas que ocorrem nas escolas. Bautier 
(1995) forneceu, recentemente, esclarecimentos interessantes para este conceito. As práticas de 
linguagem implicam dimensões, por vezes, sociais, cognitivas e lingüísticas do funcionamento 
da linguagem numa situação de comunicação particular. Para analisá-las, as interpretações feitas 
pelos agentes da situação são essenciais. Estas interpretações dependem da identidade social dos 
atores e das representações que eles têm dos usos possíveis da linguagem e das funções que eles 
privilegiam de acordo com sua trajetória. Neste sentido, as práticas sociais “são o lugar de ma-
nifestações do individual e do social na linguagem” (p. 203). Seu caráter é, conseqüentemente, 
heterogêneo e os papéis, ritos, normas e códigos que são próprios à circulação discursiva, dinâ-
micos e variáveis. A relação dos atores com as práticas de linguagem também varia e a distância 
que pode separá-los ou, ao contrário, aproximá-los tem efeitos importantes nos processos de 
apropriação. Estudar o funcionamento da linguagem como práticas sociais significa, então, ana-
lisar as diferenciações e variações, em função de sistemas de categorizações sociais à disposição 
dos sujeitos observados. (Schneuwly & Dolz, 1995, p. 6).

Na escola, a competência em língua oral é um dos objetivos do trabalho com a 
criança, percebido como aspecto fundamental do currículo básico e transversal a ser incorpo-
rado na programação didática e que se concretiza nas atividades cotidianas em sala de aula. 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1998), as Diretrizes Curriculares, o Plano Nacional de 
Educação - Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, em suas metas, apontam para a necessida-

8 O SignWriting é um sistema de escrita usado para escrever línguas de sinais. Essa escrita expressa as configurações de mãos, os 
movimentos, as expressões faciais e os pontos de articulação das línguas de sinais. Recuperado em 15 de fevereiro de 2020 de 
https://escritadesinais.wordpress.com/2010/08/16/o-que-e-signwriting/. 
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de de que os alunos sejam capazes de comunicar-se com seus pares, em seu contexto escolar e 
cultural, e usar a linguagem como ferramenta para aprendizagem.

Ensinar e aprender língua oral implica ajudar os alunos a elaborar textos orais que 
contribuam para o desenvolvimento de suas capacidades para expor, argumentar, narrar, entre 
outras. Os professores assumem essa responsabilidade e incluem, em suas aulas, debates, ex-
posições, atividades de língua oral, com várias estratégias para avançar nesse campo. Assim, há 
um movimento para o trabalho com a oralidade na sala de aula e na formação de professores, 
defendendo a ideia de que quanto melhor o desempenho na oralidade melhor será o desempe-
nho nos demais campos do conhecimento propostos pela escola (Cyrank & Magalhães, 2012; 
Gràcia, Galván-Bovaira, & Sánchez-Cano, 2017; Magalhães, 2008; Marcuschi, 2003). É co-
mum nos documentos orientadores da Educação Básica (Rojo, 2009), por exemplo, ver uma 
fundamentação que aponta para o uso integrado das habilidades de falar, de escutar, de ler e de 
escrever. Todavia, ao olhar-se de perto, o esforço maior é sempre concentrado na aquisição e no 
domínio da leitura e da escrita. 

Ainda que se coloque em evidência a necessidade de trabalhar de maneira integrada 
as quatro habilidades implicadas na competência linguística, com a finalidade de facilitar o 
acesso à linguagem acadêmica, tanto em sua dimensão oral como em sua dimensão escrita 
(Rojo, 2009), a ênfase maior está sempre nas atividades de desenvolvimento da linguagem 
escrita. Ensinar e aprender a falar e a escutar, para além de aspectos linguísticos formais, como 
no caso da pronúncia correta, correção morfossintática ou domínio semântico, supõe apenas 
abordar a proposta pragmática dos estudos da linguagem, voltando-se principalmente para os 
usos da linguagem em contextos formais e informais, reduzindo muito o que poderia ser traba-
lhado pela escola em termos de oralidade. “O ensino e a aprendizagem da práxis da linguagem 
significa ajudar os alunos na construção de textos orais que desenvolvam a competência de 
narrar, argumentar oralmente, ou conversar entre outras” (Gràcia et al., 2015, p. 19).

Existem na literatura numerosos apontamentos em diferentes perspectivas que con-
tribuem para a reflexão sobre elementos que deveriam estar presentes nas aulas para promover o 
desenvolvimento da competência linguística (falar e escutar) no campo da didática das línguas 
orais (Ramos, 1999; Schneuwly & Dolz, 2004). Gràcia, Galván-Bovaira, & Sánchez-Cano 
(2017), apoiada em uma revisão cuidadosa, assume aportes da teoria histórico-cultural e pro-
põe uma Metodologia Conversacional (MC) para o ensino da oralidade na sala de aula. 

A metodologia conversacional propõe que o discurso oral seja, ao mesmo tempo, objeto de 
aprendizagem e mediador nos processos de aprendizagem dos demais conteúdos escolares, o 
qual supõe alcançar os objetivos de aprendizagem da língua oral comunicativa de maneira 
transversal. Em todas as matérias do currículo. (Gràcia, Sánchez-Cano, Galván-Bovaira, & Gal-
ve, 2012, p. 25). 

3 metodologiA conversAcionAl no trABAlho escolAr

A MC assume uma visão de aprendizagem em termos de construção, na qual se 
entende que o aluno seja ativo em seu processo de aprendizagem, compreendido como um 
processo de conhecimento no qual estão implicados aspectos cognitivos, afetivos, emocionais, 
relacionais e sociais (Coll, 2010). Nesse contexto, a metodologia pretende promover a ex-
ploração por parte dos professores de conhecimentos prévios, seu uso como elemento para 



306 Rev. Bras. Ed. Esp., Bauru, v.26, n.2, p.299-312, Abr.-Jun., 2020

LACERDA, C.B.F.; GRÀCIA, M.; JARQUE, M.J.

introduzir novos conteúdos e para monitorar como se dá a aprendizagem significativa (Leite, 
1994); as ajudas adequadas que o professor proporciona ao estudante, diversificadas quanto a 
sua tipologia, bem como com respeito ao momento, à maneira e ao grau de explicitação, como 
elementos que impregnam e estão na base da metodologia conversacional (Rojo, 2009). 

Nessa perspectiva, dá-se atenção especial aos aspectos contextuais e organizativos 
que contribuem para uma gestão co-participativa da conversação por parte de todos os agentes 
implicados (alunos e professores); com destaque para a necessidade de que os objetivos, co-
nhecimentos prévios, conteúdos e procedimentos de avaliação vinculados à língua oral sejam 
explicitados no desenho instrucional das diferentes matérias do currículo; e se considera o papel 
dos professores como modelo e guia, por meio do uso de diversas estratégias, para o ensino e a 
aprendizagem dos diferentes usos comunicativos da linguagem. 

Assim três são as áreas de foco para a metodologia conversacional (Gràcia et al., 2012): 
contexto e gestão da comunicação; desenho instrucional; e funções comunicativas e estratégias. 
Uma primeira referência fundamental direciona-se aos contextos social e físico que se cria na clas-
se. O professor, outros profissionais e alunos constituem o contexto social, enquanto os objetos 
na sala – mesas, cadeiras, materiais em geral – constituem o contexto físico. A maneira como se 
organizarão os contextos físico e social terá importância central para os tipos de atividades que 
serão desenvolvidas e terá influência sobre as estratégias docentes e sobre o desenvolvimento da 
competência linguística. Assim, a maneira como os professores dispõem o mobiliário, como dis-
tribuem os alunos em sala e em como o próprio professor se posiciona, constituem elementos 
fundamentais para os objetivos de práticas de aprimoramento da conversação face a face. Por 
exemplo, a distribuição de mesas e de cadeiras em círculo, a disposição dos alunos e do professor, 
favorecerá que se vejam uns aos outros, que os alunos se olhem e falem entre si e que mantenham 
autênticas conversações sobre os conteúdos que estão sendo tratados na sala de aula. Ainda, o 
posicionamento do professor na mesma altura da criança, para favorecer a conversação, também 
pode ser uma estratégia facilitadora. A disposição do mobiliário, dos alunos e do professor – e de 
outros profissionais que possam participar do espaço escolar – precisam estar ajustadas para que 
atividades que favoreçam o desenvolvimento linguístico possam ocorrer. “[...] sem dúvida, para a 
metodologia conversacional, as disposições que permitem falar uns com os outros comodamente 
e de maneira natural, isto é, em rede, facilitarão a co-construção do conhecimento em relação aos 
diferentes conteúdos” (Gràcia et al., 2015, p. 21).

Cabe destacar que esse ponto é também muito importante na interlocução em língua 
de sinais. Uma sala de aula que não permita a visualização do conjunto dos colegas impede que 
a criança surda participe efetivamente de práticas dialógicas. Um aluno ouvinte se prejudica 
por não ver seu interlocutor, mas pode ouvi-lo. Já um aluno surdo que não tem a possibilidade 
de visualizar bem seu interlocutor, ver seus movimentos de mãos, corpo e face, está excluído 
do diálogo e, infelizmente, isso é bastante comum em salas de aula que recebem alunos surdos.

Um segundo elemento importante são as normas de comunicação. Na MC, valori-
zam-se as normas que contribuem para a autorregulação da conversação por parte dos alunos. 
Nesse sentido, é preferível evitar que seja sempre o professor aquele que regula a conversação, 
dando a palavra aos alunos apenas quando lhe convém, ou seja, quando considera que podem 
falar, quando não interrompem seu discurso ou até mesmo em momentos em que sobra algum 
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tempo no final da aula. É necessário que o professor trabalhe em uma outra perspectiva. O que 
a MC propõe é que a aula seja um espaço aberto de diálogo, no qual a conversação, o discurso 
dirigido para o outro, a construção conjunta de diversos tipos de textos orais constitua um con-
teúdo e, ao mesmo tempo, seja um instrumento para a aprendizagem dos diversos conteúdos 
escolares. Para tal, as normas de conversação precisam estar direcionadas estrategicamente de 
modo que os alunos sejam eles mesmos quem progressivamente se autorregulem nas conversa-
ções, seja em pequenos grupos, em pares, em grupos maiores, seja no grupo classe. A referência 
explicita às normas de conversação será então um elemento importante a ser trabalhado em sala 
de aula (Gràcia et al., 2015).

Nesse sentido, faz-se necessário também o uso de estratégias, mais ou menos implí-
citas, que potencializem a participação de todos os alunos nas conversações, sem que estes se 
sintam necessariamente obrigados a participar. Assim, o professor deve fazer uso de estratégias 
comunicativas que tenham como objetivo potencializar a necessidade de dizer algo, de defender 
ideias, de compartilhar experiências próprias, de comentar o que foi dito pelos companheiros, 
de dirigir-se a eles, de repetir o que acaba de dizer um companheiro destacando algum aspecto, 
de enunciar dúvidas em voz alta, e também de defender claramente que não está compreenden-
do a conversação, sem que isso seja considerado um problema, mas, sim, como um estímulo e 
uma meta que, entre muitas estratégias, terá de ser resolvida conjuntamente.

Há também outro aspecto muito pouco presente nas salas de aula onde as línguas de 
sinais comparecem. É muito frequente a criança surda permanecer em uma posição de quem 
recebe a comunicação – o professor fala para ela – e ela apenas responde às demandas do profes-
sor sem efetivamente saber como usar a língua para manifestar dúvidas, problematizar temas, 
concordar, discordar, questionar ou colocar-se discursivamente, ocupando adequadamente tur-
nos discursivos (Lodi & Luciano, 2014). 

Na MC, o desenho instrucional parte da consideração de que a língua oral é uma 
competência a ser desenvolvida. Nessa perspectiva, entende-se que os objetivos, os conteúdos, as 
atividades e as propostas de avaliação não só devem estar incluídos na programação de cada maté-
ria, mas que é necessário ser explicitado em classe, em graus e momentos diferentes, ao longo de 
uma disciplina escolar. Explicitar significa fazer chegar aos alunos, de modo claro, da forma que o 
professor considere necessária e adequada - ao nível que estão, as características dos alunos, o tipo 
de escola e as diferentes culturas existentes, as necessidades particulares de apoio de alguns alunos 
- os objetivos vinculados à competência em língua oral que se está trabalhando. Quando o docen-
te recorda aos alunos os conteúdos e os objetivos que estão trabalhando, o que já dominam, o que 
“sabem fazer” com a linguagem, suas habilidades discursivas, o vocabulário que aprenderam, as 
diferentes maneiras que conhecem para fazer perguntas (mais ou menos formais), para obterem 
informações, está contribuindo para que tomem consciência do que aprenderam. 

Além disso, ao discutir-se, com eles, e explicar-se o que será proposto na continui-
dade dos trabalhos, qual será o passo seguinte, como aprenderão e ainda como serão avaliados, 
estar-se-á contribuindo para que os alunos sejam mais ativos. Se, para tudo isso, o docente o 
faz usando a língua oral, dando pistas e ajudas para que reflitam sobre a linguagem que estão 
usando, o professor também colaborará para incrementar a capacidade metalinguística de seus 
alunos (Gràcia et al., 2015). 
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Assim sendo, o professor pode preparar atividades de modo que os alunos tenham a 
oportunidade de dizer quais ações gostariam de realizar, seus objetivos e conteúdos (por exem-
plo: tipo de texto e gênero que preferem continuar aprendendo), o que também contribui para 
que sua dedicação e seu compromisso com a atividade seja maior, repercutindo positivamente 
nos resultados de aprendizagem. A participação ativa dos alunos na avaliação também é um ele-
mento relevante para a MC seja ao revisar suas próprias produções e intervenções durante uma 
atividade de discussão; seja ao participar de debates; levantar discussões sobre a maneira que de-
vem proceder para resolver um problema ou se posicionar em qualquer outra atividade de pro-
dução oral. A finalidade principal ao se planejarem as atividades de ensino e de aprendizagem 
implica que os alunos saibam construir textos orais (expositivos, instrutivos, argumentativos, 
narrativos) referidos à educação física, à matemática, ao conhecimento do meio natural, social 
e cultural, ou sobre qualquer outra disciplina, e que, progressivamente, tornem-se conscientes 
do que estão fazendo.

Apontamentos sobre estratégias comunicativas e linguísticas dos professores foram 
feitas (Gràcia et al., 2012), ao propor o discurso, para promover interação em rede, para sin-
tetizar, modelar e contextualizar, para criar um clima de confiança em que os alunos se sintam 
confortáveis. Além dessas estratégias, também é necessário usar aquelas que incluem as emis-
sões ou as intervenções dos alunos, em momentos e situações diversas (quando o aluno chega 
atrasado e explica ao professor que chegou tarde porque perdeu o ônibus; quando o aluno for-
mula uma pergunta depois de uma explicação do professor; quando responde a uma pergunta 
do professor ou de um amigo; entre outras). Quando o professor repete o que a criança disse da 
mesma maneira, quando corrige alguns aspectos morfossintáticos ou quando responde a uma 
pergunta e aproveita para esclarecer alguns aspectos, está favorecendo que a criança conheça 
outras formas de dizer ou imite seu modelo e, portanto, que avance em aspectos diversos de 
linguagem. Essas estratégias são fundamentais nos níveis iniciais de escolaridade, na Educação 
Infantil e séries iniciais do Ensino Fundamental, mas também para alunos que apresentam 
algum tipo de problema, dificuldades ou transtornos, ou, em geral, para aqueles com maiores 
necessidades de apoio. Em definitivo, as estratégias docentes apresentadas têm como finalidade 
principal ajudar os alunos a usarem as funções comunicativas da maneira mais diversificada 
possível, em contextos e situações diferentes. 

Os alunos deveriam terminar o Ensino Fundamental alcançando uma competência 
pragmática que lhes permitisse perguntar, pedir explicações, fazer demandas de informação, 
questionar, apresentar dúvidas, argumentar, rebater, refletir sobre a linguagem em situações 
diversas, mais ou menos formais ou acadêmicas, em relação a conteúdos (relacionado com as 
ciências, língua, experiências pessoais, mundo em que vivem, música, ficção, entre outros), 
com pessoas, auditórios e objetivos diversos. Todas essas funções e habilidades comunicativas 
são oportunidades de interação no campo de textos usados nas diversas comunicações face a 
face, as quais podem ser realizadas corretamente do ponto de vista formal (fonética, fonologia, 
morfologia, sintaxe e semântica da língua). Essa meta pode ser alcançada unicamente se, na 
escola (para além de outros contextos), for dado às crianças a possibilidade de usar a linguagem, 
de construir textos orais diante de situações diversas nas quais se sintam seguros, naquelas em 
que podem solicitar ajuda, naquelas em que companheiros, docentes e outros profissionais pos-
sam ser modelos a imitar; e nas que, em resumo, utilizem estratégias que facilitem esse trânsito 
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e o desenvolvimento da competência linguística. Se isso é verdade para a criança ouvinte, mais 
ainda o é para a criança surda, que tem possibilidades restritas de interlocução com interlocu-
tores proficientes. O papel da escola é ainda mais fundante e as ações nessa direção precisam ser 
planejadas com muita atenção.

Destaca-se, ainda, que a escola atual precisa assumir a meta de considerar a família 
e o entorno da criança fora da escola como parte de seu projeto. O entorno que constitui a 
criança e sua família forma parte da escola, e a escola deve incorporar aos seus objetivos aquelas 
competências que a criança necessita desenvolver para poder ser membro de uma sociedade 
cada vez mais competitiva e complexa. Em definitivo, a escola precisa preparar as crianças para 
poder afrontar os desafios e as metas do mundo tal qual ele se apresenta. 

O trabalho com a língua de comunicação e expressão situa-se nessa direção, já que a 
competência linguística, entre outras muitas incluídas no currículo, será um recurso imprescin-
dível para todos os alunos e futuros cidadãos, mas especialmente para aqueles mais vulneráveis, 
em relação a dificuldades de linguagem, de aprendizagem e/ou outros transtornos, ou por per-
tencerem a famílias de baixa renda. Em relação a esse aspecto, novamente a questão da surdez 
ganha destaque. O aluno surdo é usuário de uma língua viso-gestual, minoritária nos espaços 
sociais. Se o uso que faz dessa língua e as formas de manifestar-se não forem valorizadas, mais 
e mais excluído ele será. A sociedade demanda a apropriação de línguas, o domínio cognitivo 
de conceitos e a segurança de enunciá-los; desse modo, a escola precisa ter o compromisso de 
favorecer que a criança surda seja competente nesses quesitos. 

A pesquisa e a intervenção realizada por Gràcia e colaboradores indicou que as carac-
terísticas ou a essência da MC se incorporaram, parcial ou totalmente, em algumas escolas que 
participaram de processos de formação nos últimos anos, com resultados bastante satisfatórios, 
para alunos ouvintes, usuário de uma língua oral. Não obstante, diferenças entre as característi-
cas das escolas deram lugar a diferenças importantes nos resultados, indicando a necessidade de 
ajustes para cada diferente demanda (Gràcia, Ausejo, & Porras, 2010). Os resultados mostram 
que as professoras, a partir de uma reflexão conjunta sobre sua prática em sala de aula, podem ir 
modificando suas ideias acerca do que significa ensinar e aprender uma língua oral, bem como 
ir introduzindo elementos importantes em sua prática docente. 

A partir de uma nova forma de organização da sala de aula e de mudanças nas ativi-
dades/metodologias propostas, as professoras promovem uma maior participação por parte dos 
alunos, que passam a ter maior consciência de que estão trabalhando e aprendendo conteúdos 
vinculados à língua oral, e que, além disso, suas capacidades comunicativas também servem 
para aprender de maneira mais significativa outros conteúdos escolares, que com as metodolo-
gias tradicionais seriam dificilmente alcançáveis (Gràcia et al., 2015).

4 conclusão: considerAções finAis

Assumir as línguas de sinais como línguas com funcionamento de línguas orais abre 
espaço para debates em torno da pertinência de práticas para o aprimoramento do uso da ora-
lidade, aqui voltadas ao desenvolvimento do sujeito ouvinte, e para a ampliação da fluência e 
uso das línguas de sinais pelos alunos surdos.  
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A experiência da Metodologia Conversacional indica a pertinência de ampliar um 
trabalho nessa perspectiva para professores bilíngues que atuam nos espaços de educação de 
surdos, visando o desenvolvimento escolar de seus alunos por meio da língua de sinais. As refle-
xões colocadas neste artigo indicam a necessidade de instrumentos voltados à formação de pro-
fessores, em busca de favorecer o debate entre docentes e demais profissionais que trabalham 
com alunos surdos, para que sejam capazes de realizar autorreflexão com relação aos modos 
como ensinam e abordam uma língua de sinais no contexto da educação de surdos. Este texto 
abre a perspectiva de se promover uma participação maior por parte dos alunos surdos, que 
se tornam mais conscientes de seu uso de língua e de sua aprendizagem relativa aos conteúdos 
vinculados à língua de sinais e, também, sobre suas capacidades comunicativas fundamentais 
para aprender de modo mais significativo o conjunto dos conteúdos escolares.
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